
LEI COMPLEMENTAR Nº 894

DE 20 DE JULHO DE 2015
DISPÕE SOBRE A PRÁTICA DE ASSÉDIO MORAL NO ÂMBITO DO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 22 de junho de 2015 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 894
Art. 1° É vedada a prática de assédio moral no âmbito do Serviço Público Municipal, na Administração Direta e Indireta, abrangendo agentes públicos lotados junto ao Executivo e Legislativo da cidade de Santos.
Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce ainda que transitoriamente com ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior.

Art. 3° Para os efeitos desta lei, considera-se assédio moral coagir moralmente subordinado, por meio de atos ou expressões reiteradas que tenham por objetivo atingir a sua dignidade ou criar condições de trabalho humilhantes ou degradantes, abusando da autoridade conferida pela posição hierárquica.

Art. 4º Considera-se, entre outras, como assédio moral as seguintes condutas do superior hierárquico para com seu subordinado:

I - cumprimento de atribuições incompatíveis com o cargo ocupado ou em condições adversas ou com prazos insuficientes;

II - reiteração de críticas e comentários improcedentes ou subestimação de esforços;

III - sonegação de informações indispensáveis ao desempenho das suas funções; 

IV - submissão a efeitos físicos e mentais prejudiciais ao seu desenvolvimento pessoal e profissional;

Art. 5º A prática de assédio moral sujeita o infrator às penas disciplinares previstas na Lei Municipal n.º 4.623, de 12 de julho de 1984, considerando-se a natureza e a gravidade da conduta, além dos danos causados ao ofendido.  
Parágrafo único. Deverão constar do assentamento individual do agente público, todas as penas que lhe foram aplicadas em virtude desta lei.

Art. 6º O procedimento administrativo para apuração do assédio moral de que trata esta lei, não afasta eventual reparação civil em favor do ofendido ou responsabilidade criminal do ofensor.

Art. 7º O procedimento para apuração do assédio moral poderá ser iniciado através de representação do ofendido, ou qualquer outro cidadão que tiver conhecimento do fato.

Art. 8º O procedimento para apuração do assédio moral será realizado perante:

I - Comissão Permanente de Inquéritos e Sindicância (COMINQ), da Prefeitura Municipal de Santos, quando a conduta a ser apurada tenha sido realizada por agente público do Executivo.

II - Comissão Permanente de Ética, Decoro e Corregedoria Parlamentar, quando a conduta a ser apurada tenha sido realizada por agente público do Legislativo.

Art. 9º É assegurado ao servidor indiciado o contraditório, a ampla defesa e o duplo grau de jurisdição administrativa.

Art. 10 O Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 11 Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação. 

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 20 de julho de 2015.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 20 de julho de 2015.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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